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Apresentação: uma conversa inicial

Apresentação: uma 
conversa inicial

Olá, futuro(a) colega advogado(a)!
Se você abriu este livro, é muito provável que esteja imerso(a) em uma das jornadas 

mais desafiadoras e, ao mesmo tempo, mais transformadoras da sua carreira: a preparação 
para o Exame de Ordem da OAB. Em meio a um universo de matérias, o Direito Processual 
Civil muitas vezes se apresenta como escalada desafiadora. São inúmeros artigos, princípios, 
procedimentos, prazos e recursos que, à primeira vista, parecem formar um labirinto intrans-
ponível. A sensação de ansiedade, a dúvida sobre o que priorizar e o receio de não dar conta 
de todo o conteúdo são absolutamente normais e, acredite, compartilhados por quase todos 
que já estiveram no seu lugar.

Foi pensando exatamente nessas angústias e desafios que este material foi concebido. 
O Direto e Reto – Processo Civil não nasceu com a pretensão de ser mais um manual denso 
e exaustivo, que se perde em discussões doutrinárias infindáveis. Pelo contrário, a proposta 
é ser o seu parceiro estratégico, um guia confiável e objetivo nesta caminhada. O nome 
“Direto e Reto“ reflete essa filosofia, meu compromisso e minha assinatura profissional: 
focar no que é essencial, no que efetivamente é cobrado na prova, sem rodeios, mas com 
a profundidade necessária para que você não apenas memorize, mas compreenda a lógica 
que rege o processo civil. É momento de desmistificar a matéria, mostrando que, por trás 
da aparente complexidade, existe um sistema coerente e fascinante. Eu adoro processo civil!

Para atingir esse objetivo, o conteúdo foi estruturado de forma a espelhar a própria 
dinâmica do Código de Processo Civil e da prática processual, partindo dos alicerces teóricos e 
avançando, fase por fase, até os meios de impugnação das decisões e as formas de execução. 
Em cada capítulo, você encontrará uma linguagem que busca ser, ao mesmo tempo, tecni-
camente precisa e didaticamente acessível. As explicações são acompanhadas das famosas 
“DICAS DIRETO E RETO”, quadros pensados para chamar sua atenção para os pontos de 
maior incidência no Exame e para as distinções conceituais que podem ser o diferencial para 
a sua aprovação e também tem alguns pontos de indicação de associação de estudos com 
Direito Civil, para você se preparar da maneira mais completa e sistemática possível. Além 
disso, esta edição, atualizada e ampliada para o ano de 2025, incorpora novos temas e as 
mais recentes alterações legislativas e as tendências jurisprudenciais consolidadas, garantindo 
que seu estudo esteja em total sintonia com o que há de mais atual no mundo jurídico.

Contudo, lembre-se: este livro é um instrumento poderoso, mas o protagonismo nesta 
jornada é todo seu. Não seja um leitor passivo. Dialogue com o texto, faça suas anotações, 
crie seus próprios esquemas e, acima de tudo, busque conectar os temas. Perceba como os 
princípios fundamentais do início do livro se irradiam e se manifestam em cada instituto, como 
as tutelas provisórias se encaixam na fase postulatória e como a teoria geral dos recursos é 
a chave para entender cada uma de suas espécies. A aprovação na OAB não é um teste de 
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memorização, mas de raciocínio jurídico, e é essa habilidade que tenho o compromisso de 
ajudar você a desenvolver.

A jornada é árdua, nós sabemos. Exigirá disciplina, renúncia e muita resiliência. Mas saiba 
que ela é perfeitamente possível. Milhares de colegas já trilharam esse caminho e alcançaram 
o sucesso, e com você não será diferente. Encare este material não como uma obrigação, 
mas como um mapa que o guiará com segurança através do território do Processo Civil.

Vamos juntos? Bons estudos!
Profa Maíra Feltrin Alves
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1 – Teoria Geral do Processo

1 – Teoria Geral do Processo

1.1	 Norma processual
Cuida da relação que se estabelece entre as partes do processo – relação processual 

– e também a forma pela qual os atos se protraíram pelo iter processual – procedimento.
Norma de ordem pública constitui um rol de normas cogentes (em maior parte) e 

também dispositivas (a exemplo destas o negócio jurídico processual e a autocomposição e 
também as que indicam a possibilidade de inversão convencional do ônus probatório; as que 
permitem a suspensão do processo e da instrução por convenção entre as partes e as que 
estabelecem regras de competência relativa, que pode ser derrogada pelas partes).

O processo civil tem fontes formais e fontes informais. Por fonte formal primária está a 
lei e por fonte formal acessória estão analogia, costumes, princípios gerais do direito, súmulas 
vinculantes, decisões de mérito proferidas pelo STF em controle direto de constitucionalidade 
(art. 102, § 2o, da CF) e demais precedentes vinculantes (art. 927, III, IV e V, do CPC). Fontes 
não formais são doutrina e precedentes não vinculantes.

A legislação processual deve ser interpretada conforme a Constituição Federal (art. 1o 
do CPC), devendo-se atender aos fins sociais, ao bem comum, resguardando-se a dignidade 
da pessoa humana e observando-se proporcionalidade, razoabilidade, legalidade, publicidade 
e eficiência (art. 8o do CPC). A hermenêutica processual deve atender às espécies gerais pre-
vistas para a interpretação da norma jurídica (p.ex.: literal, conforme, histórica, sistemática...).

Considerando a lei processual civil no espaço, esta aplica-se a todo o território 
nacional (art. 16 do CPC), respeitando-se particularidades procedimentais estipuladas em 
tratados, convenções e acordos internacionais. Para os processos cujas decisões foram pro-
feridas no estrangeiro, estas não têm eficácia em solo nacional até que sejam homologadas 
pelo STJ, em ação judicial própria.

Considerando a lei processual no tempo, o CPC teve vacatio legis de um ano (art. 
1.045 do CPC), aplicando-se, a partir daí aos novos processos que se iniciaram. Para os 
processos em andamento quando do advento do CPC, o art. 14, determina sua incidência 
imediata aos processos em curso (não retroage para prejudicar direitos processuais já adqui-
ridos), respeitando os atos já praticados sob a égide da lei anterior (princípio do isolamento 
dos atos processuais).

1.1.1	 Princípios Fundamentais do Processo Civil
Princípios são regras técnicas que orientam a aplicação do direito e têm conteúdo 

diretamente implicado ao processo civil. Podem ter fonte de normativa constitucional ou 
infraconstitucional ou mesmo de doutrina e jurisprudência. A proposta a partir deste estudo 
é promover uma divisão entre aqueles preceitos que têm previsão legal e aqueles que já 
são consagrados pela doutrina e pela jurisprudência, sempre deixando para você a fonte 
normativa indicada.
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A.	 Princípios e garantias processuais fundamentais

A Constituição Federal é o ápice do ordenamento jurídico, com princípios e garantias 
fundamentais de aplicabilidade imediata, vinculando os Poderes, especialmente o Judiciário. 
O juiz deve interpretar o sistema normativo à luz da Constituição, garantindo sua efetividade. 

O neoconstitucionalismo redefine o papel da Constituição, conferindo normatividade 
às suas disposições, superioridade formal e material, e centralidade no sistema jurídico e 
apresenta seis características (normatividade da Constituição; superioridade da Constitui-
ção; centralidade da Constituição; ubiquidade da Constituição; ampliação da jurisdição 
constitucional; surgimento de uma ciência autônoma e cujo objetivo é interpretar as normas 
constitucionais). A filtragem constitucional exige que todas as normas sejam lidas conforme 
os valores constitucionais, ampliando a jurisdição constitucional e o papel do magistrado 
como guardião da Constituição.

Também o neoconstitucionalismo superou a visão tradicional que diferenciava normas 
e princípios, conferindo aos princípios o status de normas. Regras e princípios são, portanto, 
espécies de normas, complementares entre si. Princípios são diretrizes gerais que fundamen-
tam e interpretam as normas, originando-se de aspectos políticos, econômicos e sociais. 
Regras são prescrições específicas, enquanto princípios são mandamentos de otimização. 
Em conflitos, regras são resolvidas por critérios cronológico, hierárquico ou de especialidade, 
enquanto princípios são ponderados com base na proporcionalidade. Valores refletem con-
ceitos sociais de “bom” e “mau”, distintos dos princípios, que indicam o “melhor” em vez 
de determinar o “dever”. Direitos fundamentais, formais ou materiais, subdividem-se em 
substanciais (subjetivos) e processuais (objetivos), sendo este último grupo o foco das novas 
tendências do processo civil.

O art. 1o do CPC determina a subordinação do Processo Civil à Constituição Fede-
ral (princípios, normas e valores fundamentais), por ela orientando-se e se interpretando. 
Constituem-se, assim, garantias constitucionais processuais. São eles: princípio do devido 
processo legal; princípios da ação e do impulso oficial; princípio do acesso à justiça; princípio 
do contraditório; princípio da ampla defesa; princípios da duração razoável do processo e da 
primazia do julgamento de mérito; princípio da boa-fé processual; princípio da cooperação 
processual; princípio da isonomia; princípio da imparcialidade; princípios da função social, 
proporcionalidade, dignidade, lealdade, publicidade e eficiência; princípio da motivação das 
decisões judiciais; princípio da cronologia.

B.	 Princípio do Devido Processo Legal (art. 5o, LIV, da CF)

Deste princípio derivam os demais. Preserva-se a liberdade da pessoa e de seus bens, 
apenas podendo perdê-los mediante ato jurisdicional do Estado, que deve respeitar as garantias 
fundamentais e a lei. Embora sua menção não se encontre de forma explícita na legislação 
processual civil, constitui a viga mestra de todo o ordenamento jurídico processual, com 
seu fundamento magno no art. 5o, inciso LIV, da Constituição Federal. Ele é universalmente 
reconhecido como o postulado supremo do qual emanam e para o qual convergem todos 
os demais princípios e garantias processuais, como o contraditório e a ampla defesa. Sua 
natureza é a de uma cláusula geral, de textura aberta, que irradia seus efeitos para toda e 
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•	 Proibição da Inovação Ilegal (inc. VI): Veda-se a alteração do estado de fato do 
bem ou direito em litígio. A violação deste dever também pode ser punida como ato 
atentatório à dignidade da justiça e enseja a determinação para que se restabeleça o 
estado anterior.

É crucial notar que os advogados (públicos e privados), membros da Defensoria 
Pública e do Ministério Público possuem regimes disciplinares próprios e, por isso, não se 
submetem à multa por ato atentatório à dignidade da justiça prevista no art. 77. Eventuais 
desvios de conduta desses profissionais serão apurados por seus respectivos órgãos de classe 
ou corregedorias.

4.1.5	 Litigância de má-fé: repressão ao abuso de direito da ação
Quando a conduta da parte ultrapassa a mera defesa de seus interesses e resvala para 

a deslealdade e o abuso, o ordenamento jurídico prevê um regime sancionatório específico: 
a litigância de má-fé. O juiz tem o poder-dever de, de ofício ou a requerimento, reprimir tais 
atos, aplicando ao litigante improbo uma multa que varia de 1% a 10% do valor corrigido 
da causa. Além da multa, que reverte em favor da parte contrária, o litigante de má-fé será 
condenado a indenizar o adversário pelos prejuízos sofridos, incluindo os honorários advocatí-
cios e todas as despesas efetuadas. Para que essas sanções sejam aplicadas, é indispensável a 
garantia do contraditório, ou seja, o juiz deve intimar a parte para se defender antes de decidir.

O art. 80 do CPC define, em um rol taxativo (numerus clausus), as condutas que 
caracterizam a litigância de má-fé. Isso significa que o juiz não pode criar novas hipóteses. 
A aplicação da penalidade exige a demonstração de uma conduta intencional, dolosa, e 
não se presume. As hipóteses incluem: deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso 
de lei ou fato incontroverso; alterar a verdade dos fatos; usar o processo para conseguir 
objetivo ilegal; opor resistência injustificada ao andamento do processo; proceder de modo 
temerário; provocar incidente manifestamente infundado; e interpor recurso com intuito 
manifestamente protelatório.

	U
DICA DIRETO E RETO

Tópicos Essenciais da Jurisprudência – Fique de Olho para a OAB!

A interpretação dos tribunais sobre a litigância de má-fé é tema quente em provas. 
Memorize estes pontos:

•	 A Interposição de Recursos Cabíveis: O STJ pacificou o entendimento de que 
a simples interposição de um recurso previsto em lei, mesmo que com argu-
mentos repetidos, não configura, por si só, litigância de má-fé. O direito 
de recorrer é uma garantia constitucional.

•	 Desnecessidade de Dano Processual: Para a aplicação da multa por litigância 
de má-fé, não é preciso comprovar que a parte contrária sofreu um dano 
concreto. A multa é uma sanção pela conduta processual desleal. A indenização, 
por outro lado, depende da prova do prejuízo.
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8 – �Processo e Procedimento 
Comum

8.1	 Fase Postulatória
A depender do tipo de conflito, há um instrumento distinto para a solução do problema. 

Na atual perspectiva do Código de Processo Civil, há duas fases processuais, que estabelecem 
um processo sincrético: fase de conhecimento e fase de cumprimento de sentença.

Definido qual processo será utilizado, o próximo passo é qual o procedimento, isto 
é, saber como tramitará esse processo. Conforme o tipo de processo, há procedimen-
tos distintos.

Necessidade de 
reconhecimento da 

pretensão

Processo de  
Conhecimento

* comum
* especial

Necessidade de 
adimplemento

Processo de Execução / 
Fase de Cumprimento de 

Sentença

* obrigação de fazer
* obrigação de não fazer
* �obrigação de 

pagamento/entrega 
de coisa

O processo de conhecimento é utilizado para conhecer dos fatos e definir o 
conflito. Acolhida a pretensão do autor (apresentada na inicial), tem-se a procedência 
do pedido; acolhida a defesa do réu (apresentada na contestação), tem-se a improce-
dência do pedido.

Os pedidos formulados no processo de conhecimento podem ter natureza (i) conde-
natória, (ii) declaratória (positiva ou negativa) e (iii) constitutiva (positiva ou negativa). 

A ação condenatória é toda e qualquer ação que busque a condenação do réu a 
uma obrigação de pagar, fazer, entregar. Já a ação declaratória busca uma declaração de 
que o réu é pai do autor, por exemplo, costuma ser utilizada em situações que uma dúvida 
precisa ser esclarecida. A ação desconstitutiva é cabível quando se quer constituir ou des-
constituir uma relação jurídica.

O trâmite é modo pelo qual o processo se desenvolve, podendo o processo de conhe-
cimento ter um procedimento padrão, com fases predeterminadas e que serão as mesmas: 
procedimento comum, utilizado de forma residual.

Contudo, é possível a criação de procedimentos especiais, isto é, o trâmite do pro-
cesso de conhecimento será distinto do procedimento padrão quanto o direito material 
debatido tiver características específicas e o legislador quiser dar um tratamento especial a tal 
direito. Assim, só se usa o procedimento especial quando a lei assim prever. Destaca-se que, 
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5.	 Preparo
O recolhimento do preparo recursal deve ser demonstrado na peça recursal, com 

a indicação das guias e de seu recolhimento. O não recolhimento do preparo, implica em 
deserção. Há dois recursos que não necessitam de preparo: embargos de declaração e agravo 
de instrumento em recurso especial e em recurso extraordinário.

Na ausência de recolhimento do preparo junto à interposição do recurso, cabe juntada 
em 5 (cinco) dias da interposição, por petição simples (art. 1.007, § 4o, CPC). O mesmo prazo 
vale para a complementação de valor, se o preparo for recolhido incompleto (art. 1.007, § 2o, 
CPC), bem como por justo impedimento (art. 1.007, § 6o, CPC).

O erro no recolhimento não implica em imediata deserção, cabendo ao Relator intimar 
para a correção também no prazo de 5 (cinco) dias (art.1.007, § 7o, CPC).

Também é possível requerer gratuidade judiciária recursal (art. 99, caput, CPC).

6. 	Forma 
A forma indica, a primeiro turno, quem deverá receber o recurso e quem o julgará, 

implicando, assim, conforme o caso, em uma ou duas petições na peça recursal.

Órgão de Interposição 
NÃO é o mesmo Órgão 

de Julgamento 

Órgão de Interposição 
É o mesmo Órgão de 

Julgamento 

•	Petição de interposição (dirigida a quem proferiu a sentença) 
+

•	 Petição com razões recursais (dirigida ao órgão julgador)

•	Petição recursal única

10.2	 Efeitos Recursais
Todo recurso possui um efeito intrínseco, que é o devolutivo, com o objetivo de devolver 

a matéria à reapreciação. Também há o efeito suspensivo, que tem o condão de suspender 
o andamento do processo enquanto o recurso é julgado, mas o único recurso dotado deste 
efeito ab initio é o recurso de apelação (art. 1.012, caput, CPC).

No entanto, embora os recursos não sejam automaticamente dotados do efeito sus-
pensivo, este pode ser requerido caso haja a o fundamento jurídico e o perigo de risco ou de 
dano iminente na continuidade do processo enquanto o recurso é julgado. O requerimento 
é feito por petição simples ou no corpo da peça recursal (art. 995, CPC).

10.3	 Honorários Recursais
Por regra do art. 85, § 1o, CPC indica que também aos recursos são devidos hono-

rários sucumbenciais próprios e por força do § 11o do art. 85, CPC, a fixação do valor dos 
honorários será feita pelo Tribunal, levando em conta o trabalho adicional realizado em sede 
recursal, à exceção dos Embargos de Declaração.

Portanto, há que se fazer requerimento, na peça recursal, para a incidência dos hono-
rários em seu grau de jurisdição também.
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13 – �Procedimentos Especiais 
– Jurisdição Voluntária

Inicia-se a análise da jurisdição voluntária pela compreensão de sua estrutura dual: 
o CPC estabelece um procedimento comum, aplicável subsidiariamente, e diversos procedi-
mentos especiais, cada qual com suas particularidades. O procedimento comum, delineado 
entre os arts. 719 e 725, serve de modelo para as situações não contempladas por um rito 
específico. O rol do art. 725 especifica as hipóteses que seguem essa via geral, abrangendo 
pedidos de emancipação; sub-rogação de ônus em bens; alienação ou oneração de bens 
pertencentes a crianças, adolescentes, órfãos e interditos; administração e alienação de coisa 
comum; extinção de usufruto e fideicomisso em circunstâncias particulares; expedição de 
alvarás judiciais; e a homologação de autocomposições extrajudiciais. A legitimidade para dar 
início a esses procedimentos é ampla, podendo a provocação partir do próprio interessado, 
do Ministério Público ou da Defensoria Pública, sendo que a atuação desta última se justifica 
sempre que a demanda estiver alinhada às suas finalidades institucionais.

A participação do Ministério Público, por sua vez, foi remodelada. Diferentemente do 
Código anterior, que impunha sua intervenção em todos os casos, o CPC atual restringe sua 
atuação como fiscal da ordem jurídica (custos legis) às hipóteses do art. 178. Contudo, em 
certas situações, como a nomeação de curador especial, o órgão ministerial pode atuar como 
parte. A citação de todos os interessados diretos é condição de validade do ato, devendo ser-
-lhes concedido o prazo de 15 dias para manifestação, conforme o art. 721. A Fazenda Pública 
também será intimada sempre que houver interesse de sua parte, gozando, assim como o 
Ministério Público, de prazo em dobro para suas manifestações, com base nos arts. 183 e 180. 
Questões como a aplicação dos efeitos da revelia são analisadas com cautela, dependendo da 
natureza do direito em questão, e a reconvenção é expressamente vedada. No campo proba-
tório, o juiz possui a faculdade de determinar provas de ofício, nos termos do art. 370, mas 
tal iniciativa deve ser complementar, não substituindo o ônus das partes. Por fim, ao proferir 
a sentença, o magistrado não está adstrito à legalidade estrita, podendo valer-se da equidade 
para encontrar a solução mais justa, desde que não afronte normas imperativas, como autoriza 
o art. 723. Da decisão final, cabe o recurso de apelação, nos termos do art. 724.

A ausência inicial de um conflito não elimina a potencialidade de seu surgimento, as 
partes existem em sentido processual e o Estado-juiz atua como terceiro imparcial, de modo 
que a decisão proferida é apta a transitar em julgado. As sentenças proferidas em procedi-
mentos de jurisdição voluntária agora produzem coisa julgada material, tornando-se imutáveis 
e indiscutíveis, salvo pela via da ação rescisória, cabível nas hipóteses do art. 966 do CPC.

	U
DICA DIRETO E RETO

Um ponto de extrema relevância prática, e que pode ser cobrado em exames da 
OAB, diz respeito às despesas processuais. O art. 88 do CPC estabelece uma regra clara: 
nos procedimentos de jurisdição voluntária, as despesas serão adiantadas pelo requerente 
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15 – �Ações locatícias (Art. 58 da Lei 
nº 8.245/1991 e dispositivos 
aplicáveis do CPC)

As ações judiciais que envolvem contratos de locação de imóveis urbanos são regidas 
por um microssistema processual próprio, delineado primordialmente pela Lei no 8.245, de 18 
de outubro de 1991, conhecida como a Lei do Inquilinato (LI). Este diploma legal estabelece 
regras específicas que se sobrepõem, no que couber, às normas gerais do Código de Processo 
Civil, o qual atua de forma subsidiária e complementar. Compreender as particularidades 
processuais previstas no art. 58 da referida lei é fundamental para o correto manejo das 
ações de despejo, consignação em pagamento de aluguel e acessórios da locação, revisional 
de aluguel e renovatória de locação. Estas regras especiais visam conferir maior celeridade e 
efetividade à resolução dos conflitos locatícios, refletindo a dinâmica própria dessas relações 
contratuais. Dentre as principais disposições, destacam-se a competência territorial, as regras 
para fixação do valor da causa, o efeito dos recursos e a continuidade dos processos durante 
o recesso forense, elementos que serão pormenorizadamente analisados a seguir.

15.1	 Competência Territorial e Valor da Causa
A definição da competência para o processamento e julgamento das ações locatícias 

segue, em regra, o critério territorial. Conforme dispõe o art. 58, inciso II, da Lei no 8.245/91, 
o foro competente é o do lugar da situação do imóvel, salvo se outro houver sido eleito 
contratualmente pelas partes. A cláusula de eleição de foro, portanto, é válida e prevalece 
sobre a regra geral, desde que inserida em contrato escrito e não configure abusividade, 
especialmente em relações de consumo, embora estas não sejam a regra nas locações. 

No que tange ao valor da causa, o legislador estabeleceu critérios objetivos para 
evitar discussões e impugnações que poderiam retardar o andamento do feito. O inciso III 
do mesmo art. 58 determina que o valor da causa corresponderá a doze meses de aluguel 
vigente à época do ajuizamento da ação, independentemente do fundamento do pedido. Esta 
regra se aplica à ação de despejo, à ação consignatória, à ação revisional e à ação renovatória. 
Exceção ocorre na ação de despejo por falta de pagamento cumulada com cobrança, 
onde o valor da causa deve corresponder à soma dos doze meses de aluguel com o 
montante dos aluguéis e encargos em atraso.

15.2	 Rito Processual, Recursos e 
Tramitação em Férias Forenses

As ações de locação, com as alterações promovidas pelo atual Código de Processo Civil, 
seguem o procedimento comum. No entanto, a Lei no 8.245/1991 imprime peculiaridades 
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17.9.7	 Cooperação Jurisdicional à Arbitragem: 
Especificamente Tutelas Provisórias

A participação do Judiciário na esfera arbitral dá-se também na concessão de tutelas 
de urgência. A Câmara Arbitral e o judiciário cooperam na solução do litígio e não há um 
controle de apenas um dos órgãos.

A medida cautelar ou de urgência pode ser solicitada antes mesmo do início da arbi-
tragem, por exemplo, se duas empresas possuem contrato para fornecimento de serviço e 
uma não cumprir o combinado, a lei permite que as partes se socorram do judiciário para a 
concessão da medida (art. 22-A da LA), sendo este um órgão de apoio.

Apreciado o pedido pelo judiciário, caso a parte interessada não solicite a instituição 
da arbitragem em trinta dias, a sentença que concedeu a medida cautelar ou de urgência, 
ficará sem efeito e a decisão precária.

Segundo o STJ, mesmo que a arbitragem seja instituída no prazo estabelecido (trinta 
dias), os árbitros podem modificar ou revogar a medida (art. 22-B), fazendo com que as partes 
não fiquem ligadas à decisão judicial.

As tutelas de urgência em face da Fazenda Pública compreendem uma maior com-
plexidade em razão das restrições decorrentes do regime constitucional de precatórios, e o 
entendimento do STF de tutela de urgência que ordene pagamento de quantia seria contrária ao 
art. 100 da CF, ademais, há diversas normas infraconstitucionais, como a Lei 8.437/1992 (arts. 
1o ao 4o), Lei 9.494/1997, art. 7o, § 2o, da Lei 12.016/2009, na forma do art. 1.059 do CPC.

Para o melhor entendimento de solução é reconhecer que as restrições decorrentes 
da CR/1988 que se aplicarão de maneira integral, e as leis infraconstitucionais serão obser-
vadas somente nos procedimentos judiciais pré-arbitrais, aforados pelo particular em face 
da Fazenda Pública antes da instauração do processo arbitral. Entretanto, existem regras 
processuais aplicáveis que podem impedir a concessão de tutelas urgentes.

17.9.8	 Da Inaplicabilidade da Isenção de Despesas
Para o processo arbitral, a isenção de taxa judiciária e aos emolumentos processuais 

(art. 91 do CPC) da Fazenda Pública é inaplicável. Portanto, as despesas são impostas aos 
particulares (órgão arbitral, árbitro e seus auxiliares) devido aos serviços prestados diversos 
da prestação do Judiciário. Com isso, há o afastamento do art. 85, § 3o, do CPC, pois essa 
matéria fica reservada à convenção de arbitragem (art. 11, V, da LA).

	�RESUMO DO CAPÍTULO  

•	 A Arbitragem constitui-se meio adequado de solução de conflitos, de juris-
dição privada.

•	 Tem por objeto a possibilidade de composição de interesses patrimoniais e dis-
poníveis e pode ser instituída por convenção de arbitragem ou cláusula arbitral.

•	 O árbitro subordina-se a deveres no exercício de sua atividade e a ele recaem 
as regras de impedimento e suspeição indicadas para os magistrados.
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